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 Ata da 56ª Sessão Ordinária da Assembleia Legislativa  
do Estado da Bahia, 

em 7 de agosto de 2019. 

                                  Deputado Nelson Leal. À hora regimental, às 14h45, na lista de 

presença, verificou-se o comparecimento dos Srs. Deputados: Aderbal Fulco Caldas, Adolfo 

Menezes, Alan Sanches, Alex da Piatã, Alex Lima, Antônio Henrique Júnior, Bobô, Capitão Alden, 

Dal, David Rios, Diego Coronel, Eduardo Alencar, Eduardo Salles, Euclides Fernandes, Fabíola 

Mansur, Fabrício Falcão, Fátima Nunes Lula, Hilton Coelho, Jacó Lula da Silva, Jânio Natal, José de 

Arimateia, Júnior Muniz, Jurailton Santos, Jurandy Oliveira, Jusmari Oliveira, Laerte do Vando, 

Luciano Simões Filho, Marcelino Galo Lula, Marcell Moraes, Marcelo Veiga, Maria del Carmen Lula, 

Marquinho Viana, Nelson Leal, Neusa Lula Cadore, Niltinho, Olivia Santana, Osni Cardoso Lula da 

Silva, Pastor Isidório Filho, Pastor Tom, Paulo Câmara, Paulo Rangel Lula da Silva, Pedro Tavares, 

Roberto Carlos, Robinho, Robinson Almeida Lula, Rogério Andrade Filho, Rosemberg Lula Pinto, 

Samuel Junior, Sandro Régis, Soldado Prisco, Talita Oliveira, Targino Machado, Tiago Correia, Vitor 

Bonfim, Zé Cocá, Zé Raimundo Lula e Zó (57). O Sr. Presidente, invocando a proteção de Deus, 

declarou aberta a Sessão. PEQUENO EXPEDIENTE – Expediente despachado pela presidência: 

ofícios dos Deputados Tom Araújo, Rogério Andrade Filho e Kátia Oliveira justificando as ausências 

em sessões plenárias. Oradores inscritos – A Deputada Fabíola Mansur celebrou os 13 anos da Lei 

Maria da Penha, considerando um marco no enfrentamento à violência contra as mulheres. Cobrou 

políticas e ações mais efetivas de atenção ao gênero e criticou a Ministra Damares por atribuir às 

vítimas a culpa por estupros ocorridos na Ilha de Marajó. Parabenizou os Deputados Pedro Tavares 

e Jacó Lula da Silva, cujos projetos que tratam da temática de combate à violência contra a mulher 

foram sancionados pelo Governador Rui Costa. Assegurou que a Comissão dos Direitos da Mulher 

continua atuando para ampliar a tramitação de matérias em prol do gênero e mencionou o projeto 

proposto por ela que obriga as maternidades e casas de parto a terem postos de coleta e incentivar 

o aleitamento materno. Conclamou os deputados a votarem o projeto de autoria do Poder Executivo 

que permite o avanço na carreira dos professores universitários estaduais. O Deputado Jacó Lula da 

Silva agradeceu aos deputados por aprovarem e ao Governador Rui Costa por sancionar projeto de 

autoria dele que considera crime a importunação sexual, lembrando que a cada 11 minutos ocorre um 

estupro no País. Informou que, durante o período do recesso, visitou o interior do Estado para iniciar 

o processo de eleições internas do PT, comunicando que o nome dele foi apresentado como pré-

candidato à presidência do Partido na Bahia. Por fim, condenou todo o processo envolvendo a prisão 

do Ex-Presidente Lula. A Deputada Olivia Santana celebrou a importância da Lei Maria da Penha, 

lembrando que foi uma conquista da luta das mulheres e sancionada pelo ex-Presidente Lula. 

Presidência do Senhor 
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Comentou a Moção de Aplausos para a Secretária Julieta Palmeiras pela campanha “Masculinidade 

Tóxica” e cobrou mais leis e ações de proteção ao gênero, lembrando que os índices de violência 

persistem. Saudou o Governador Rui Costa por sancionar a lei de importunação sexual, de autoria do 

Deputado Jacó Lula da Silva e de cujo projeto foi relatora, e apresentou os indicadores de violência 

contra as mulheres na Bahia. Informou que a Comissão dos Direitos da Mulher apresentará um projeto 

de resolução que cria o Programa de Prevenção e Combate ao Assédio Sexual e à Importunação 

Sexual no âmbito da Assembleia Legislativa da Bahia, solicitando o apoio dos pares nesta matéria e 

na aprovação do projeto que estabelece o quadro de cargos de provimento do magistério das 

universidades estaduais. O Deputado Tiago Correia apresentou Moção de Aplausos ao ex-Senador 

Jutahy Magalhães, que completaria 90 anos neste dia, destacando a dedicação e trabalho para a 

Bahia. Tratou da redução do preço do gás de cozinha, lembrando o impacto direto no orçamento das 

famílias mais carentes e informou que a Comissão de Defesa do Consumidor e Relações do Trabalho 

encaminhou um projeto de indicação à Petrobras sugerindo precificar o gás GLP utilizando como 

parâmetro os preços praticados no mercado norte-americano. O Deputado Capitão Alden apresentou 

dados do Atlas da Violência para criticar o descompromisso do Governo da Bahia com a segurança 

pública e a educação, considerando essas áreas fundamentais para combater a criminalidade e a 

violência. O Deputado Alan Sanches condenou as críticas feitas pelo Deputado Rosemberg Lula 

Pinto, que acusou os deputados de não quererem trabalhar e de atrapalharem para derrubar a sessão. 

Disse ter solicitado a verificação de quórum devido ao esvaziamento do plenário e assegurou que 

respeitou o Regimento Interno. O Deputado Marcelino Galo Lula criticou a solicitação de quórum na 

sessão do dia anterior com o propósito de derrubá-la, assegurando ao Deputado Alan Sanches que 

ele interrompeu uma sessão importante. Registrou a realização da Semana da Agricultura Familiar, 

que acontece nas instalações da Casa, falou dos debates sobre o tema ocorridos durante a manhã e 

destacou a importância desse segmento para a economia brasileira. GRANDE EXPEDIENTE – O 

Deputado Targino Machado discorreu a respeito das contas públicas do Governo do Estado, avaliando 

que existem pedaladas fiscais que ocorrem por cumplicidade do Tribunal de Contas do Estado e da 

maioria dos parlamentares desta Casa. Abordou a questão dos recursos vinculados, elogiando a 

adoção de contas únicas pelos municípios e pelo Tribunal de Contas dos Municípios e criticou o 

modelo de caixa único adotado pelo Estado em 2008, o qual considera ilegal, além de não permitir o 

controle por parte do TCE e desta Casa. Apontou irregularidades realizadas pelo Governo do Estado 

com o aval da Secretaria da Fazenda (Sefaz), considerando que poderiam ser objetos de uma CPI 

nesta Casa. Avaliou que falta independência ao TCE para fiscalizar as contas do Governo devido às 

nomeações dos conselheiros serem indicações políticas, situação que se repete ao longo de 

diferentes governos. Alertou os deputados quanto ao relatório das contas do Governo para o exercício 

de 2018, lembrando que as contas de 2015 a 2018 ainda não foram apreciadas pela Comissão de 

Constituição e Justiça e pelo Plenário desta Casa. Disse que os auditores do TCE sugeriram a 
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desaprovação das contas de 2018 em razão de irregularidades em vários processos orçamentários, 

os quais passou a relatar. Citou também anormalidades na utilização dos recursos do Baprev, 

utilizados para pagar benefícios previdenciários dos servidores públicos do Funprev, demonstrando a 

ineficiência e ineficácia do Estado, e mencionou as consequências negativas alertadas pelos técnicos 

do TCE, decorrentes da má gestão orçamentária. Por fim, considerou inaceitável o Governador 

administrar o Estado sem a fiscalização deste Poder, pedindo aos parlamentares a apreciação das 

contas pendentes. Em questão de ordem o Deputado Targino Machado esclareceu que a base de 

Oposição acatou a dispensa de formalidades para apreciar os três projetos na Ordem do Dia, mas 

não o pedido de dispensa feito pelo Líder do Governo, Deputado Rosemberg Lula Pinto, para apreciar 

o projeto encaminhado pelo Executivo solicitando a contração de empréstimo. Horário do PSOL – O 

Deputado Hilton Coelho apelou aos deputados para aprovarem o projeto que trata da carreira dos 

professores universitários estaduais e comunicou que dia 13 de agosto acontecerá uma greve 

nacional em defesa da educação e contra a Reforma da Previdência. ORDEM DO DIA – Submetidos 

à 1ª discussão e votação, foram aprovados, por unanimidade, após a dispensa das formalidades 

regimentais pelas Lideranças, os Projetos de Lei de nos: 23.331/2019, de autoria do Deputado 

Marquinho Viana, que “Declara Dia da Santa Irmã Dulce dos Pobres, no Estado da Bahia, o dia da 

sua canonização pelo Vaticano.”, relatado pelo Deputado Targino Machado, no âmbito das Comissões 

conjuntas, que opinou pela aprovação com emenda do relator; 23.252/2019 de autoria do Ministério 

Público, que “Altera o Quadro do Ministério Público do Estado da Bahia e dá outras providências.”, 

relatado pelo Deputado Alan Sanches, no âmbito das Comissões conjuntas, que opinou pela 

aprovação na forma original; e 23.253/2019, de autoria do Ministério Público, que “Altera o Quadro do 

Ministério Público do Estado da Bahia e dá outras providências.”, relatado pelo Deputado Capitão 

Alden, no âmbito das Comissões conjuntas, que opinou pela aprovação na forma original. Em 

discussão única e votação, foi aprovado por unanimidade, após a dispensa das formalidades 

regimentais pelas Lideranças, o Projeto de Lei no 23.392/2019, de autoria do Poder Executivo, que 

“Estabelece o Quadro de Cargos de provimento permanente do Magistério Público das Universidades 

do Estado da Bahia.”, relatado pela Deputada Fabíola Mansur, no âmbito das Comissões conjuntas, 

que opinou pela aprovação na forma original; a votação foi encaminhada pelos Deputados Hilton 

Coelho e Olivia Santana. O Sr. Presidente convocou uma Sessão Extraordinária, a ser iniciada dois 

minutos após o encerramento desta, com o objetivo de apreciar, em segunda discussão, as matérias 

ora aprovadas e, nada mais havendo a apreciar, às 17h02, declarou encerrada a Sessão, à qual 

deixaram de comparecer os Srs. Deputados: Alan Castro, Ivana Bastos (licenciada), Katia Oliveira 

(licenciada), Mirela Macedo, Tom Araújo (licenciado) e Tum (06). 
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